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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1039292-09.2023.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é apelante 
GABRIELA FIGUEIRA ALEXANDRE, é apelado HURB TECHNOLOGIES S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente sem voto), DAISE FAJARDO 
NOGUEIRA JACOT E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

ALFREDO ATTIÉ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1039292-09.2023.8.26.0506 -Voto nº 26972 2

COMARCA: RIBEIRÃO PRETO

APELANTE: GABRIELA FIGUEIRA ALEXANDRE

APELADO: HURBTECHNOLOGIES S.A. (não citada)

VOTO N.º 26.972

APELAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
Sentença de homologação de pedido de desistência com 
condenação ao pagamento de custas processuais. Recurso da 
autora. Extinção do feito, sem resolução do mérito, por 
desistência da ação, antes da citação do réu, atrai a norma 
do art. 290, CPC, com o cancelamento da distribuição do 
feito, sem imposição de custas processuais à autora. 
Precedentes do C. STJ.  
RECURSO PROVIDO.

Vistos.

Cuida-se de ação de indenização por danos morais e 

materiais (fls. 01/12), fundada em falha na prestação de serviços turísticos, com 

homologação de pedido de desistência pela sentença de fls. 52 e 60/61, 

condenando a autora ao pagamento das custas iniciais.

Apela a autora (fls. 64/70), aduzindo que tem direito aos 

benefícios da justiça gratuita e que, no mais, homologado pedido de desistência 

antes da citação do réu, não pode haver condenação ao pagamento de custas 

processuais.

O recurso é tempestivo.

Desnecessária a contraminuta.

É O RELATÓRIO.
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Ajuizada a presente demanda em razão de falha na 

prestação de serviços turísticos, com pedido de justiça gratuita, determinou-se à 

autora que instruísse a pretensão com documentos da insuficiência de recursos 

alegada (fls. 25), seguindo-se manifestação da autora, com documentos (fls. 

27/46).

Houve, então, o indeferimento dos benefícios da gratuidade, 

determinando-se o recolhimento das custas iniciais pela autora (fls. 48), seguindo-

se pedido de desistência da ação (fls. 51). Foi prolatada, em seguida, a r. sentença 

apelada.

Pois bem.

A regra geral para a homologação da desistência da ação é 

aquela que exsurge do comando normativo do art. 90, “caput”, do CPC:

“Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em 

renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os 

honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou 

reconheceu.”

Contudo, sendo indeferidos à autora os benefícios da justiça 

gratuita, sem o recolhimento das custas iniciais, e ainda não citada a parte 

contrária, como na hipótese dos autos, há regra especial que deve ser aplicada, 

qual seja, aquela do art. 290, do CPC:

“Art. 290. Será cancelada a distribuição do feito se a parte, 

intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento 

das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias.”

Nesse sentido, ademais, há precedentes reiterados do C. 

STJ. Confira-se:
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

PREMISSA EQUIVOCADA. RECONSIDERAÇÃO DO JULGADO. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA 

PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA 

AÇÃO ANTES DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 

DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 290 DO CPC/2015. 

DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 

ENTENDIMENTO DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ACOLHIDOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Nos termos da 

jurisprudência desta Corte, "A regra do art. 90 do Código de 

Processo Civil (o qual preceitua que a desistência da ação não 

exonera a parte autora do pagamento das custas e despesas 

processuais) não se aplica à hipótese em que o não pagamento do 

encargo é exteriorizado por meio da desistência da ação, antes da 

citação do réu, situação para a qual a lei processual prevê 

consequência jurídica própria, relativa ao cancelamento da 

distribuição, estabelecida no art. 290 do Código de Processo Civil 

(in verbis: "será cancelada a distribuição do feito se a parte, 

intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento 

das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias")." (REsp 

2.016.021/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Relator para 

acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 

em 8/11/2022, DJede 24/11/2022). 2. No caso, não houve 

recolhimento das custas iniciais, com o consequente pedido de 

desistência da ação, antes de ocorrida a citação da parte contrária, 

devendo ser cancelada a distribuição do feito, sem condenação ao 

pagamento das custas processuais, como dispõe o art. 290 do 

CPC/2015. 3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes, para dar provimento ao recurso especial.” (EDcl no 

AgInt nos EDcl no REsp 2003877 / SP, 4ª T., rel. Min. Raul Araujo, 

j. 11/09/2023, DJe 14/09/2023). 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1039292-09.2023.8.26.0506 -Voto nº 26972 5

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO, FORMULADO ANTES DA 

CITAÇÃO DA PARTE ADVERSA, POR OCASIÃO DE SUA 

INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAR AS CUSTAS INICIAIS. 

HOMOLOGAÇÃO DA DESISTÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO 

QUE COMPREENDEU SER CASO DE NÃO RECEBIMENTO DA 

INICIAL, COM O CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À FIXAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. RECONHECIMENTO. AFASTAMENTO (E NÃO 

INVERSÃO, COMO PRETENDE A PARTE EMBARGANTE) DOS 

ÔNUS SUCUMBENCIAIS, AÍ INCLUIDOS OS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS, COROLÁRIO DO CANCELAMENTO DA 

DISTRIBUIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. O Colegiado da Terceira Turma 

do STJ, por maioria de votos, conferiu provimento ao recurso 

especial para reconhecer a impossibilidade de se determinar o 

recolhimento de custas iniciais complementares, quando há 

homologação do pedido de desistência do processo, formulado 

antes da citação da parte contrária, a atrair a regra do art. 290 do 

CPC. 2. Em razão desse desfecho, a parte dispositiva do aresto 

embargado, em coerência, inclusive, com a fundamentação 

expressamente adotada (que foi peremptória em assentar que o 

cancelamento da distribuição tem o condão de obstar a produção 

de todo e qualquer efeito, tanto para o autor, como para a 

pessoa/ente indicada na inicial para figurar no polo passivo da 

ação, sobretudo no tocante aos ônus sucumbenciais, aí incluída a 

verba honorária do advogado da parteadversa.), haveria de dispor, 

também, a respeito dos honorários advocatícios, que foram 

indevidamente fixados pelo Tribunal de origem, não para invertê-

los, como sugere a parte embargante, mas, sim, para afastá-los, 

como consequência intrínseca do cancelamento da distribuição 

(art. 290 do CPC). 3. Embargos de declaração parcialmente 

acolhidos, para afastar para afastar o arbitramento da verba 

honorária fixada pelo Tribunal de origem, como corolário do 

cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC).” (EDcl no REsp 

2016021 / MG, 3ª T., rel. Min. Maro Aurélio Bellizze, j. 13/12/2023, 

DJe 18/12/2023). 
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Logo, merece provimento o recurso de apelação, para que 

seja determinado o cancelamento da distribuição do feito, nos termos do art. 290, 

do CPC, sem imposição de pagamento das custas processuais à autora.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso.

ALFREDO ATTIÉ

Relator
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